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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta enviada em 03-11-01 sobre a eventual possibilidade de docente não portador do título de Doutor ou Mestre poder candidatar-se à Lista Tríplice para Diretor da Faculdade de Medicina da ABC, face às exigências daquelas titulações segundo a Deliberação CEE n.º 14/98.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela exclusiva análise do texto da Deliberação CEE n.º 14/98 fica explícito que somente portadores do Título de Doutor (ou excepcionalmente de Mestre) podem ocupar o cargo de Diretor ou Vice-Diretor das Instituições de Educação Superior. O Conselho Estadual de Educação tem agido com determinação no cumprimento da norma, visando aperfeiçoar os requisitos da gestão acadêmica dessas Instituições.

Contudo, a questão apresentada pela Faculdade de Medicina do ABC apresenta peculiaridades que merecem considerações excepcionais, a saber:

1) a consulta é específica sobre a possibilidade de o Professor João Paulo Achê de Freitas (não Doutor e nem Mestre) poder candidatar-se a Diretor daquela Faculdade;

2) o referido docente já foi Diretor, Vice-Diretor e Chefe de Departamento em períodos anteriores à Deliberação CEE n.º 14/98;

3) já foi reconhecido como Professor Titular da Faculdade de Medicina do ABC pelo Conselho Federal de Educação em 1975 e 1977;

4) é graduado pela Escola Paulista de Medicina há 48 anos, com vasta atividade docente, médico-profissional, associativa, administrativa e moderada publicação científica;

5) possui dois títulos de especialista outorgados pela Associação Brasileira de Medicina em Patologia e em Cancerologia;

6) já participou de mais de 20 Bancas Examinadoras de Concurso Docente na Faculdade de Medicina do ABC, tanto para Professor Titular como para outros estágios da carreira acadêmica. Destaca-se ainda que já participou como examinador convidado em Concursos de Doutorado na Escola Paulista de Medicina (UNIFESP) e na Faculdade de Medicina da USP, onde em geral a designação de não titulados para as Bancas Examinadoras exigem aprovação de notório saber por “quorum” qualificado dos colegiados pertinentes. É, portanto, um reconhecimento oficial sobre o mérito do indicado para examinar candidatos ao título de Doutor que ele mesmo não possui formalmente.

Os fatos acima relatados justificam a equivalência do direito de o Professor João Paulo Achê de Freitas candidatar-se à Lista Tríplice para o cargo de Diretor. Esta consideração, em absoluto, fere no mérito o objetivo adotado pelo Conselho Estadual de Educação ao estabelecer requisitos através da Deliberação CEE n.º 14/98.

Finalmente, cabe ainda considerar que a consulta encontra suporte na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei n.º 9394/96) em seu Título VI: dos Profissionais da Educação que estabelece em seu Art.66/Parágrafo único: “O notório saber, reconhecido por universidade pública com Curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico”. Esta possibilidade já foi aceita pela USP e pela UNIFESP. 
2. CONCLUSÃO

Responda-se favoravelmente, nos termos deste Parecer, à consulta da Procuradora legal do interessado e Professora Titular da Faculdade de Medicina do ABC, aplicando-se a excepcionalidade exclusivamente ao caso apresentado sobre aceitação de eventual candidatura ao cargo de Diretor da Faculdade do referido docente não portador do título de Doutor ou Mestre.

São Paulo, 28 de novembro de 2001

a) Cons. Flávio Fava de Moraes

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Os Conselheiros Cláudio Benedito Gomide de Souza e José Mário Pires Azanha, votaram contra.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses votou contra, nos termos de sua declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 5 de dezembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Cláudio Benedito Gomide de Souza votaram contrariamente.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de Voto.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto, apresentada na Câmara e ratificada no Plenário.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto contrariamente porque o CEE não reúne as condições legais, que são de natureza acadêmica, para efetuar o reconhecimento de uma equivalência entre a experiência profissional do citado professor e o título de doutor. É suficiente ler o Art. 66 e seu Parágrafo único para que esta posição fique aclarada.

São Paulo, 12 de dezembro de 2001.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto favoravelmente. Entendo, inclusive, que o Parecer introduz entendimento louvável para futuras decisões e, portanto, a Deliberação CEE nº 14/98 deve ser revista.

São Paulo, 12 de dezembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto contrariamente ao Parecer, embora esteja de acordo com o mérito. Conforme pode-se verificar, a consulta referente a candidatura para o cargo de Diretor da Instituição não foi apresentada pela Faculdade de Medicina do ABC e sim pela Procuradora Legal do interessado. Não pode, este Conselho, s.m.j., responder às consultas individuais, fundamentadas em suposições de fatos. Além disso, norma existente já dispõe que o Conselho não oferece informações sobre situações contempladas em normas vigentes, que devem ser de conhecimento de todos. Nestes termos, anote-se que o próprio protocolo do expediente, e seu encaminhamento, constitui um equívoco.

São Paulo, 05 de dezembro de 2001.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

                           Relator
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